
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 833347 - SC (2023/0215809-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ADAMWS WESLEN DE SOUZA FALCAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. 
CAUSA DE AUMENTO DO REPOUSO NOTURNO. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE RETROATIVIDADE DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA COISA 
JULGADA E SEGURANÇA JURÍDICA. DESPROVIMENTO.

I. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
mudança de posicionamento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado 
da decisão condenatória não serve de base para o ajuizamento de revisão 
criminal, sob pena de serem violados os princípios da coisa julgada e da 
segurança jurídica (AgRg no HC 550.031/DF, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 16/3/2020). Diante disso, não 
verifica violação ao entendimento posteriormente firmado pela jurisprudência 
no Tema Repetitivo n. 1.087." (AgRg no HC n. 842.696/MS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
14/2/2024.) 

II. A tese da exclusão da causa de aumento prevista no § 1º do art. 
155 do Código Penal – prática do crime de furto no período noturno –, na sua 
forma qualificada (§4º), foi consolidada nesta Corte, em 25/5/2022, no 
julgamento dos Recursos Especiais n. 1.888.756, 1.891.007 e 1.890.981 
(Tema repetitivo n. 1.087), sob o rito previsto nos arts. 1.036 e 1.037 do CPC, 
sendo que, no caso em apreço, a condenação do réu, ora agravante, transitou 
em julgado em 12/6/2020, não havendo falar-se, assim, em retroatividade 
de entendimento jurisprudencial.

III. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

O agravante foi condenado "às penas de 3 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, 

em regime semiaberto, e 15 dias-multa, no valor mínimo legal, pela prática dos crimes de 

furto noturno qualificado (CP, art. 155, §§ 1.º e 4.º, III) e furto noturno qualificado 

tentado (CP, art. 155, §§ 1.º e 4.º, III c/c art. 14, II), em continuidade delitiva (CP, art. 

71)" (fl. 3).

Interposta apelação defensiva, o TJSC, de ofício, declarou extinta a 

punibilidade do agravante pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, na 

modalidade retroativa, com relação ao crime de furto noturno qualificado tentado.

Nas razões deste recurso, alega, em suma, que "a jurisprudência deste STJ não 

afasta, de forma absoluta, a retroatividade do entendimento jurisprudencial mais benéfico. 

E, no caso ora tratado, é indiscutível que o novo entendimento firmado por esta Corte 

Superior, na sistemática de recursos repetitivos, é, por excelência, entendimento pacífico 

e relevante, afinal, o julgamento de recurso especial sob o rito dos recursos repetitivos é 

dotado de eficácia vinculante (CPC, art. 927, caput)" (fl. 452).

Sustenta ser "necessária a extensão dos efeitos da uniformização promovida 

pela Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça (Tema 1.087), evitando-se o 

escândalo político de conferir tratamento mais severo a determinado indivíduo somente 

pelo azar de ter o seu caso julgado em 2020, ou seja, antes da uniformização 

jurisprudencial ocorrida em 25/5/2022" (fl. 454).

Requer, ao final, o conhecimento e o provimento do presente recurso, para 

afastar a causa de aumento da pena relativa ao repouso noturno (art. 155, § 1.º, do CP), 

haja vista a sua incompatibilidade com o furto qualificado, ajustando-se a dosimetria 

penal (fl. 455).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

extraindo-se desta (fl. 441):

[...] "No julgamento dos Recursos Especiais n. 1.888.756, 1.891.007 e 1.890.981 sob o 
rito previsto nos arts. 1.036 e 1.037 do Código de Processo Civil, concluído em 25/05/2022, 
a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, fixou, no Tema Repetitivo n. 1.087, a tese 
de que 'a causa de aumento prevista no § 1º do art. 155 do Código Penal (prática do crime de 
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furto no período noturno) não incide no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4º)'" 
(AgRg no HC n. 801.775/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 16/5/2023).

Todavia, no caso em apreço, o acórdão condenatório transitou em julgado na data de 
12/6/2020 (fl. 367), e "a pacífica jurisprudência desta Corte rechaça a pretensão que visa à 
revisão de decisão já transitada em julgado com base na simples modificação da 
compreensão jurisprudencial de determinada controvérsia (AgRg no HC n. 779.647/SC, 
relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe 15/12/2022) - 
(AgRg no HC n. 795.226/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
19/4/2023)" (AgRg no HC n. 810.009/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023). No mesmo sentido:[...]

 
Como visto, a tese da exclusão da causa de aumento prevista no § 1º do art. 

155 do Código Penal – prática do crime de furto no período noturno –, na sua forma 

qualificada (§ 4º), foi consolidada nesta Corte, em 25/5/2022, sendo que, no caso em 

apreço, a condenação do réu, ora agravante, transitou em julgado em 12/6/2020 (fl. 367), 

não havendo falar-se, assim, em retroatividade de entendimento jurisprudencial. A 

propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CAUSA 
DE AUMENTO REFERENTE AO REPOUSO NOTURNO. REVISÃO CRIMINAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
EMBASAR REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a mudança de 
posicionamento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da decisão condenatória não 
serve de base para o ajuizamento de revisão criminal, sob pena de serem violados os 
princípios da coisa julgada e da segurança jurídica (AgRg no HC 550.031/DF, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 16/03/2020). Diante 
disso, não verifica violação ao entendimento posteriormente firmado pela jurisprudência no 
Tema Repetitivo n. 1.087.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 842.696/MS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
14/2/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 

CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE PROVAS 
NOVAS. APLICAÇÃO RETROATIVA DE NOVO ENTEDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 241 E 244 DO 
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
2. A alteração de entendimento na jurisprudência verificada posteriormente ao trânsito 

em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão criminal, visando a sua 
aplicação retroativa .. , sob pena de serem violados os princípios da coisa julgada e da 
segurança jurídica" (STJ, Quinta Turma, AgRg. no HC. n. 782.558/SC, Rel. Min. Messod 
Azulay Neto, DJ. de 14/2/2023).

3. A "alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de standard probatório objetivo 
para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 25/4/2022, posterior ao julgado que se pretende rescindir." (AgRg no HC n. 
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832.501/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 1/9/2023).

4. A alegada violação dos arts. 241, §2º e 244, ambos do CPP não pode ser conhecida, 
pois a matéria neles tratada não foi objeto de exame pelo acórdão recorrido.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.464.912/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão agravada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0215809-4 HC 833.347 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000104120168240066  000221500076  104120168240066  221500076

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ADAMWS WESLEN DE SOUZA FALCAO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAMWS WESLEN DE SOUZA FALCAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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